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ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE 

BELO HORIZONTE, REALIZADA NO MÊS DE AGOSTO DE DOIS MIL E 

VINTE E UM. 
  

Aos dezenove dias do mês de agosto de dois mil e vinte e um, às 17h, reuniram-se de forma 

virtual através do aplicativo Google Meet, os integrantes do Conselho Municipal de Habitação 

(CMH) para reunião ordinária, para a discussão dos seguintes pontos de pauta: 1) Aprovação da 

Ata. 2) Discussão e votação do PPAG 2022/2025; 3) Assuntos gerais de interesse do Conselho. 

Verificado o quórum necessário para a instauração da reunião, o Presidente Claudius Vinicius 

Leite Pereira declara aberta a reunião. Ato contínuo submete a ata da última reunião para 

aprovação, que é aprovada sem alterações. Dando prosseguimento, passa - se para as 

explicações dos procedimentos para a instauração da reunião virtual; que a reunião foi convocada 

previamente, que os Conselheiros foram convocados e os demais presentes na condição de 

convidados realizaram a sua inscrição antecipadamente pelo e-mail do Conselho. Continuando, é 

informada a proposta de programação da reunião, sendo: 16h45m Abertura da sala para ajustes, 

17h início da reunião, com previsão de término às 19h; que para inscrições e dúvidas, o meio 

seria o chat da reunião. O Presidente Claudius Vinicius informa que o Movimento Popular solicitou 

reunião com o núcleo central do Governo, sendo recebidos pelo Vice Prefeito Fuad Noman. Em 

seguida, pede para algum Conselheiro presente na reunião fazer um resumo. O Conselheiro 

Marcos Landa pede a palavra, cumprimenta todos os presentes e relata que, por mediação da 

URBEL, o Movimento Popular foi recebido na Prefeitura de Belo Horizonte em uma reunião 

altamente produtiva que, além de outras pautas de interesse do segmento, foi possível aprofundar 

na discussão do PPAG, e também foi possível apresentar algumas bandeiras de luta do 

Movimento, como a outorga onerosa, Regularização Fundiária, imóveis vazios e foi apresentado à 

proposta da destinação de 1% da arrecadação seja voltada para o FMHP. Landa reforça que o 

Movimento saiu satisfeito da reunião e ressalta a positiva receptividade do Vice Prefeito com 

relação às propostas apresentadas. Finaliza dizendo que, com tudo citado acima, o Movimento 

Organizado reúne condições para votar o PPAG na data de hoje. Dando prosseguimento, o 

Presidente Claudius Vinicius passa a palavra para a servidora Karla Marques apresentar a 

proposta do PPAG 2022/2025 com as devidas alterações apresentadas. Karla inicia apresentando 

o contexto atual e o seus condicionantes, que na montagem do Plano foram seguidas as 

orientações do Governo Municipal, que ocorreu a redução da Receita do Fundo de Saneamento, 

que a conta Alienação FMHP / ROT tem limitação de recursos; e que a conta "Alienação FMHP" 

não absorve as despesas ou empreendimentos já comprometidos e previstos. Karla apresenta as 

previsões e expectativas considerando: a utilização da "Conta alienação FMHP" para alguns 

empreendimentos anteriormente absorvidos pelo FMS, em especial o PEAR; expectativa de 

receita OODC a partir de 2022 (aproximadamente 8,6 Milhões/ano); expectativa de ampliação de 

recursos de alienação de imóveis a partir de 2023; expectativa de ampliação de recursos ROT e 

FMS a partir de 2024; proposta do PPAG abrange todas as linhas programáticas, programas e 

ações da Resolução LII. Como a apresentação foi enviada para todos os Conselheiros e 

amplamente discutida na Câmara Técnica e reuniões ordinárias, Karla apresenta de forma 

resumida a proposta e por consenso dos Conselheiros, apresenta a alteração construída pelo 

Movimento Popular na reunião com o Vice Prefeito onde acordou-se não utilizar recursos da 

outorga no reassentamento da Via 710 e aplicá-los no Entidades. Além disso, deve ser retirado os 

recursos da alienação de bens que estavam destinados a pagamento de indenizações da obra de 

drenagem emergencial do 1º de Maio e adotar outra fonte de recurso para este empreendimento. 
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A Coordenadora Ednéia Aparecida pede a palavra e defende que o Fundo de Saneamento 

poderia arcar com todas as despesas do PEAR. A Conselheira Maria Cristina responde que as 

obras do PEAR estavam no Fundo de Saneamento e, devido à redução do Fundo, foi orientado 

apontar outras fontes de financiamento e reforça que o acertado foi que o Reassentamento da Via 

710 seja transferido para o ROT. O Presidente Claudius Vinicius concorda com a fala da Ednéia e 

pede para a equipe técnica fazer as devidas alterações. A Dra. Cleide Nepomuceno pergunta 

como acontece essa redução do Fundo de Saneamento sendo que a COPASA não teve 

prejuízos. Maria Cristina explica que uma parte do Fundo de Saneamento alimenta também 

Empreendimentos da SUDECAP/ SMOBI, quase todas as ações de reassentamento e várias 

obras de intervenção da URBEL. Responde que, conforme informações, a redução se deu no 

processo de pandemia influenciando na arrecadação. O Conselheiro Luís se inscreve e apresenta 

alguns pontos para reflexão, cita que no gráfico sobre a evolução de gastos com Habitação em 

relação ao orçamento, identificou que esse quadro é o mesmo que vem sendo apresentado nos 

relatórios de prestação de contas do Fundo Municipal de Habitação e relata que o Coletivo Habite 

a Política solicitou que fosse apresentado para todos um gráfico semelhante a esse, mas com 

foco exclusivamente nos recursos municipais, para que todos tenham uma melhor condição de 

dimensionar qual a participação dos gasto em habitação num orçamento exclusivamente 

municipal, inclusive para que esse pleito dimensionar melhor essa demanda. Luís destaca outro 

ponto que aliás foi tratado pelo Movimento Organizado com o Vice-Prefeito, sejam as 

indenizações para as intervenções da SUDECAP no bairro Primeiro de Maio, seja o 

reassentamento da Via 710, o Conselheiro está de acordo com o pleito levado pelo Movimento, 

mas defende que essas intervenções desde o seu inicio já deveria prever os recursos para o 

reassentamento, que ele vê prejuízos vendo esse recurso sendo sobrecarregado na Política 

Municipal de Habitação, o Conselheiro defende a intervenção, mas destaca que ela deveria vir 

junto com os recursos. O Presidente Claudius Vinicius responde que o que foi retirado da Via 710 

foi colocado na produção onde está o Entidades, mas o Governo está estudando como expandir a 

produção, que o assunto dos imóveis no centro não esta esquecido, está sendo estudado, que a 

única forma que está clara neste momento de pegar um imóvel deste no centro da cidade, tendo 

em vista todos os casos já estudados, aponta que, para que ele fique na faixa para uma habitação 

popular, é preciso utilizar o instrumento da arrecadação imobiliária, se for necessário desapropriar, 

a conta não fecha. Thayan das Bridadas Populares e Assessoria do mandato da Ver. Bella 

aplaude a iniciativa da PBH de discutir a possibilidade de retomada dos imóveis vazios do centro, 

Thayan faz um questionamento especifico com relação à alienação de imóveis, o convidado 

apresenta uma preocupação com relação a essa alienação ser feita em detrimento da despesa 

corrente, e pergunta se essa iniciativa vai continuar, vender terra para pagar compromissos já 

firmados. A Conselheira Maria Cristina responde que a apresentação foi em cima dos valores de 

alienação existentes e dos PL’s já aprovados e desconhece novas intenções de vendas por parte 

da PBH. A Conselheira Benedita Dias relata que a reunião na Prefeitura foi produtiva, mas que 

ainda temos um longo caminho a trilhar, as famílias estão organizadas nos núcleos cobrando um 

posicionamento dos coordenadores que, por sua vez, estão na luta para viabilizar novas 

construções, ou alternativas para atender esse déficit habitacional, que sem luta nada se 

conquista, mas que, contudo, está otimista com o que vem sendo trabalhado mesmo em tempos 

difíceis. Defende que é preciso cobrar do Estado e da União que aportem recursos para moradia 

popular, que só com recursos municipais fica humanamente impossível. O Conselheiro 

Melquiades Kidinho pede a palavra e também reforça o que foi relatado pelos Conselheiros que o 

antecederam, destaca que também avaliou de forma positiva o encontro com o Vice Prefeito, que 

não só ele, mas seus pares saíram de lá com um ânimo a mais, basta agora dar continuidade nas 
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conversas e acompanhar a aplicação dos recursos e esperar o estudo que a PBH está fazendo de 

novas alternativas para atender tanto o passivo do OPH, como o déficit habitacional da cidade. O 

Presidente Claudius Vinicius Leite Pereira retoma a palavra, consulta se todos estão esclarecidos 

com relação à apresentação e discussão apresentada, confere o quórum e submete a votação do 

PPAG 2022/2025, que é aprovada por unanimidade pelos Conselheiros presentes. Já nos 

assuntos gerais de interesse do Conselho, a coordenadora Ednéia Aparecida pede para constar 

em ata a proposta levantada da possibilidade da família que aderir a locação social, em caso de 

novas perspectivas de produções de moradia, ser possível fazer a migração sem ser duplicidade, 

atendendo um só benefício, dando a essas famílias mais confiança para essa adesão imediata. 

Não havendo mais nada a tratar, o Conselheiro Claudius Vinicius Leite Pereira encerra a reunião. 

Eu, Samuel Galvão Bicalho, Secretário Executivo do CMH, lavrei a presente ata, que será 

assinada pelo Secretário e arquivada na Secretaria Executiva do Conselho Municipal de 

Habitação. Belo Horizonte, 19 de agosto de 2021. 

   


